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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	
1

PROCESSO N2 10410.000031191-11 	 1

i

Sessão de 09 de novembro de 1993	 Acõtdão NQ 102-28.636	 1
il,

Recurso n2: 73.617 - IRF - ANOS DE 1987 a 1990	 1,
I 1

Recorrente: USINA SANTA CLOTILDE SIA	 i

,

I I
Recorrida : DRF EM MACEIG(AL)

I

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - ARRENDAMENTO 	 I

II

,i,RURAL - Os pagamentos efetuados pelas	 1
pessoas jurídicas para as pessoas físi-
cas em cumprimento ao contrato de arren-
damento de imóvel rural estão sujeitos a 	 I
retenção do Imposto de Renda na Fonte,

1como antecipação do devido da declaração 	 í

de rendimentos. Os contratos designados	 1
L1de parceria rural que estipulam retri- 1

buição fixa pela exploração de área ru-
ral, sem risco para o proprietário do	 11í

imóvel, constituem contratos de arrenda-
mento rural.

Ví4to4, nelatudo4 e dí4cutído4 o4 ptuente4 auto4 de	 1
1

Aecuit4o íntetpo4to pot USINA SANTA CLOTILDE S/A.	 1

ACORDAM o)s Mambkoó da Segunda Câmana do PAímeíto Con

..tho de Conttíbuínte4, pot unanímídade de vot04, negax pnovímento
,

ao xecut,so.	 I

1
S.,'a da4'45e4,44e4, em	 n09 de ovembxo de 1993

1

\ Yr	 * I
IR! E SIMNNER - PRESIDENTE

.0 
I

KA.0 I S •;ARA - RELATOR

VISTO EM	 MA R IA LuCIA DE 
Pxt 

LA OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA- 	 I
!

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL	 iii
24 MAR 194	 i,

Pattícípanam, aínda, do píte4ente julgamentoo4 4eguínte4 Con4elheí	 1
f
1 1

xo4: Waldevan A/ve4 de Olíveína, Fxancí4co de Pau/a Coxtea CaYtneí-	 L
I

AO Gí“oní e Utuó/a Han4en. Acusente4 Juistíícádamente4 04	 Con4e-	 I

Iheíxo4: MaAía Caía. de Andnade Fígueínedo, Jiaío C -úat Ganiu da

Sílva e Catlo4 Robexto Monteíko Bettazí.
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iPRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES I
I
í

PROCESSO N2 10410.000031/91-11	 I
1

RECURSO N2: 73.617	 í
I
1

ACORDA() N2: 102-28.636
i

RECORRENTE: USINA SANTA CLOTILDE S/A	 í

I
I
I,	 I
,
íRELATORIO	 I
i

I

A empresa USINA SANTA CLOTILDE S/A inscrita no Cadastro	 1
11

Geral de Contribuintes sob n2 12.607.842/0001-95, inconformada 	 í1
com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Fede- 	 1

1
ral em Maceic5(AL), apresenta recurso voluntário a este Primeiro 	 I,
Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão re-

corrida.	 í
i

í
O litígio diz respeito a retenção do Imposto sobre a 	 i

IRenda na fonte que incidiria sobre pagamentos efetuados a pra-
,

prietários de imóveis pela utilização de terra para plantio de 	 1
Icana de açucar em cujo contrato, denominado de parceria rural,
!prevê pagamentos fixos, independentemente da produção obtida na
í

colheita.
í

INo recurso de fls. 89/92, a recorrente alega que no 	 I,
contrato firmado com SONIA NOGUEIRA DE BARROS CORREIA, a cláusula 	 1,

1,quarta estipula que a cota da parceira outorgante na partilha dos
1

frutos da parceria será de 67. (seis por cento) sobre a produção 	 i,
Ido 12 ano/safra e 107. (dez por cento) nos anos/safras subsequen- 1,

tes, paga a tonelada de cana pelo preço oficial estabelecido pelo	 1í
I.A.A. ou qualquer outro órgão governamental sucessor. 1

I

IArgumenta mais que os pagamentos mensais previstos na 	 1
mesma cláusula refere-se a adiantamentos a serem compensados por

i
1ocasião do acerto ao final da safra e que o ADITAMENTO AO CONTRA- 	 i

TO DE PARCERIA AGRICOLA, em nenhum momento alterou o conteúdo da 	 I
I
ícláusula quarta do contrato, porquanto, o que este aditamento fez 	 t

foi obrigar que a parceira outorgada produzisse um mínimo de/

60.000 (sessenta mil) toneladas de cana na área dada em parceria.' 1
É
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Acrescenta mais que a Quarta Wmara do Egrégio Primeiro

Conselho de Contribuintes, em Acórdão n2 104-4.916/85 já decidiu

que "não se pode considerar de arrendamento o contrato de parce-

ria agrícola, se o parceiro outorgante tem sua retribuição limi-

tada pela quantidade produzida" e solicita cancelamento da exi-

(Oncia.

I)

É o relatório/
..,
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos de lei.

A controvérsia resume-se em saber se o recorrente cele-

brara um contrato de arrendamento de imóvel rural - o que acarre-

taria a consequência de os pagamentos efetuados aos proprietários

do imóveis serem classificados como aluguel - ou como contrato de

parceria rural - cujos rendimentos seriam classificados na cédula	 1

"G" do beneficiário.
ç

A definição de ambos os contratos é fornecida pelos

arts. 32 e 42 do Decreto n2 59.566, de 14 de novembro de 1966,

nestes termos:

"Art. 32 - Arrendamento rural é o contrato
agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ce-
der a outra; por prazo determinado ou não, o
uso e gozo do imóvel rural, parte ou partes
do mesmo, incluindo ai.: não facilidades, com o
objetivo de nele ser exercida atividade de
exploração agrícola, pecuária, agroindus-
trial, extrativa ou mista, mediante certa re-
tibuição ou aluguel, observados os limites
percentuais da lei.

Art. 42 - Parceria rural é o contrato agrário
pelo qual uma pessoa se obriga a ceder a ou-
tra, por tempo determinado ou não, o uso es-
pecifico de imóvel rural, de parte ou partes
do mesmo, incluindo ou não benfeitorias, ou-
tros bens, e/ou facilidades, com objetivo de
nele ser exercida atividade de exploração
agrícola, pecuária, agroindustrial, extrati-
va, vegetal ou mista; ... mediante partilha
de riscos do caso fortuito e da força maior
do empreendimento rural, e dos frutos, produ-
tos ou 1 cros havidos nas proporOes que es-
tipulare,observados os limites percentuais
da lei."

.))1



1

5/iV
MINISTÉRIO DA FAZENDA

01te PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10410.000031191-11

Acórdão n2 102-28.636

Pela leitura do texto, verifica-se que:

I - o arrendamento rural e a parceria rural tem em co-

mum os seguintes requisitos:

a) ambos são contratos agrários em que uma pessoa se

obriga a ceder a outra, por prazo determinado ou não, parte ou

partes de um imóvel rural, incluindo, ou não outros bens, benfei-

torias ou facilidades;

b) em ambos o objetivo é o exercício da atividade de

exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mis-

ta;

II - o arrendamento rural e a parceria rural apresen-

tam, no entanto, as seguintes diferenças:

a) no arrendamento rural a cessão se dá quanto ao uso e

gozo do imóvel rural, enquanto na parceria a cessão diz respeito

apenas ao uso específico do imóvel cedido;

b) no arrendamento, prevê-se a existência de certa re-

tribuição ou aluguel, enquanto na parceria há partilha de riscos

do caso fortuito e da força maior do empreendimento rural e dos

frutos, produtos ou lucros havidos, nas proporçbes que as partes

estipularem, mas em ambos os casos deve ser observados os limites

legais.

Assim, a diferença marcante nos dois contratos é a de

que no arrendamento rural o cedente recebe uma certa retribuição

ou aluguel, sem qualquer risco enquanto que na parceria rural, o

r/
ganho para o cede/ te é aleatório, participando ele de todos os

,
riscos do negócio.

-1
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No caso dos autos, o contrato inicialmente firmado en-

tre a recorrente e SONIA NOGUEIRA DE BARROS CORREIA, efetivamen-

te, estava caracterizado o risco da proprietária do imóvel mas no

ADITAMENTO AO CONTRATO DE PARCERIA RURAL, desapareceu o risco da

cedente do imóvel, quando em sua CLAUSULA PRIMEIRA ficou estabe-

lecido que:

"Sobre a produção que exceder 60.000 (sessen-
ta mil) toneladas de cana, a PARCEIRA-OUTOR-
GANTE não terá participação, assim como a
PARCEIRA-OUTORGADA fica obrigada a pagar a
cota daquela sobre a produção mínima de
60.000 (sessenta mil) toneladas de cana."

Esta cláusula não foi incluída para garantir uma produ-

ção mínima mas sim para transformar o contrato de parceria em
;

contrato de arrendamento, visto que a remuneração pelo uso da

terra passou a ser fixa: 67. ou 107. sobre 60.000 toneladas.
i

Quanto ao contrato firmado com EURIDES PIMENTEL FARIAS,

em 01 de junho de 1984 (f is. 02/06) anexado ao processo pela re-

corrente, embora não tenha aduzido qualquer argumento ã respei-

to, entendo que valem as mesmas observaçbes relativas ao contrato

assinado com SONIA NOGUEIRA DE BARROS CORREIA visto que aquele

contrato foi objeto de alteração em 04 de junho de 1984 (f is.

07/08) através da qual a letra "b" da cláusula quinta do contrato

original passou a ter a seguinte redação:

"A partilha dos frutos a partir do m'ès de ou-
tubro de 1985, corresponderá anualmente a 02
(duas) toneladas por tarefa das terras dadas
em parceria agrícola, incidente sobre a área
de 1.000 (hum mil) tarefas, e serão pagas a
partir do mb's de outubro de 1985, cuja moagem
será em nome da PARCEIRA OUTORGANTE na fábri-
ca de açucar da PARCEIRA OUTORGADA, sendo o
valor pago por esta correspondente ao.-estabe-
lecido pelo I.A.A. ou qualquer órgão governa- 	 i
mental; sucessos no dia do pagamento a PARCEI-
RA OUTORGANTE, ao freço estabelecido para a 1

CANA NO CAMPO ...".',,	 i
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Verifica-se, pois, qué neste contrato, também, inexiste

qualquer risco da proprietária do imóvel e, portanto, não há dú-

vida que se trata de contrato de arrendamento rural.

O Acórdão n2 104-4.916/85, citado pela recorrente,

constitui um simples precedente e siquer pode ser tomado como ju-

risprudfncia firmada, porquanto face a divergfncias constatadas

sobre o tema, a Camara Superior de Recursos Fiscais uniformizou o

entendimento, firmando a seguinte jurisprudfncia:

"ARRENDAMENTO SOB A FORMA DE PARCERIA RURAL -
O contrato agrário em que uma pessoa se
obriga a ceder a outra, por prazo determinado
ou não, o uso e gozo de imóvel rural com o
objetivo de nele ser exercida atividade de
exploração agrícola (plantio de cana), Me-
diante retribuição prefixada e periódica
equivalente a 45 toneladas do produto, por
alqueire, haja ou não produção, deve ser con-
siderado como contrato de arrendamento, e não
de parceria agrícola, por inexistir qualquer
risco para o parceiro outorgante (Ac.
CSRF/01-0.581/85)."

Assim, estou convicto que a decisão recorrida está con-

soante com a legislação tributária vigente e com a jurisprudência

administrativa predominante e portanto não merece qualquer repa-

ro.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso voluntário interposto.

Brasília(DF), 99 de rlOtembro de 1993

rã y ___	

-

KA U'I SHIOBARA

Relator

1
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